
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.784 - CE (2015/0321440-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORES : OTHAVIO CARDOSO DE MELO  - DF037031 
   JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S) - CE018401 
AGRAVADO  : FRANCISCO EVAIR SOUSA LIMA 
ADVOGADO : EMANUEL CARVALHO LIMA E OUTRO(S) - CE022883 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO À LIMINAR. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA DE MÉRITO NA AÇÃO. PERDA DO OBJETO.  
1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que a superveniência de 
sentença de mérito esvazia o objeto de recurso especial interposto contra acórdão que 
examina agravo de instrumento de decisão que defere ou indefere pedido de liminar, 
pois o provimento exauriente absorve os efeitos da decisão provisória. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.434.026/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
24/06/2016; AgRg nos EREsp 1.199.135/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, 
DJe 06/05/2016; AgRg nos EREsp 1.494.389/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, 
DJe 18/03/2016.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.784 - CE (2015/0321440-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORES : OTHAVIO CARDOSO DE MELO 
   JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FRANCISCO EVAIR SOUSA LIMA 
ADVOGADO : EMANUEL CARVALHO LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Estado do Ceará contra decisão proferida em recurso especial, cuja ementa 

possui o seguinte teor (fl. 326): 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO À 
LIMINAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO NA AÇÃO. PERDA 
DO OBJETO. RECURSO NÃO CONHECIDO.   

Em suas razões, o agravante sustenta que "apesar da existência de decisões em ambos 

os sentidos, a Corte Especial pacificou, no julgamento dos Embargos de Divergência no 

Recurso Especial 765.105 (julgado em 17.03.2010), o entendimento de que a superveniência 

de sentença não retira o objeto do Agravo de Instrumento interposto em face de liminar" (fls. 

331).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.784 - CE (2015/0321440-6)
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO À LIMINAR. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA DE MÉRITO NA AÇÃO. PERDA DO OBJETO.  
1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que a superveniência de 
sentença de mérito esvazia o objeto de recurso especial interposto contra acórdão que 
examina agravo de instrumento de decisão que defere ou indefere pedido de liminar, 
pois o provimento exauriente absorve os efeitos da decisão provisória. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.434.026/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
24/06/2016; AgRg nos EREsp 1.199.135/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, 
DJe 06/05/2016; AgRg nos EREsp 1.494.389/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, 
DJe 18/03/2016.
2. Agravo interno não provido. 

  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Digo isso porque a jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que a 

superveniência de sentença de mérito esvazia o objeto de recurso especial interposto contra  

acórdão que examina agravo de instrumento de decisão que defere ou  indefere pedido de liminar, 

pois o provimento exauriente absorve os efeitos da decisão provisória.

Nesse sentido são os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO  PROFERIDO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO  PROLATADA  PELO JUÍZO DE 1º GRAU, 
QUE APRECIARA O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  
TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO,  NA  AÇÃO  
PRINCIPAL.  PERDA  DE OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
III. Consoante a jurisprudência desta Corte, "na específica hipótese de   deferimento  
ou  indeferimento  da  antecipação  de  tutela,  a prolatação de sentença meritória 
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implica a perda de objeto do agravo de instrumento por ausência superveniente de 
interesse recursal, uma vez  que:  a)  a sentença de procedência do pedido - que 
substitui a decisão  deferitória  da  tutela  de  urgência - torna-se plenamente eficaz  
ante  o  recebimento  da  apelação  tão  somente  no  efeito devolutivo,  permitindo  
desde logo a execução provisória do julgado (art.  520,  VII,  do  Código  de  
Processo Civil); b) a sentença de improcedência do pedido tem o condão de revogar 
a decisão concessiva da  antecipação, ante a existência de evidente antinomia entre 
elas" (STJ,  AgRg  nos EREsp 1.199.135/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/05/2016). No  mesmo  sentido:  STJ,  
AgRg  no  AREsp 311.214/CE, Rel. Ministro SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  
TURMA,  DJe de 24/02/2016, AgRg nos EREsp 1.494.389/SP,  Rel.  Ministra  
LAURITA  VAZ,  CORTE ESPECIAL, DJe de 18/03/2016.
IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1434026/PB, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO DA  DECISÃO  RECORRIDA  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/1973. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. RECURSO ESPECIAL 
PREJUDICADO. DECISÃO MANTIDA.

1.  Conforme  entendimento  reiterado  do  STJ,  a superveniência de sentença  

de  mérito esvazia o objeto de recurso especial interposto contra  acórdão  que  

examina  agravo  de instrumento de decisão que defere  ou  indefere pedido de 

liminar, pois o provimento exauriente absorve os efeitos da decisão provisória.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1538625/PR, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 15/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. SUPERVENIÊNCIA. RECURSO PREJUDICADO APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 168/STJ.

1.  A  Corte especial deste Tribunal, na assentada de 7.10.2015, por meio do 

EAREsp 488.188/SP, de Relatoria do Min. Luis Felipe Salomão, firmou  

entendimento,  no sentido de que, "na específica hipótese de deferimento  ou 

indeferimento da antecipação de tutela, a prolatação de  sentença  meritória  

implica  a  perda  de  objeto  do agravo de instrumento  por  ausência  

superveniente de interesse recursal, uma vez  que:  a)  a sentença de 

procedência do pedido - que substitui a decisão  deferitória  da  tutela  de  

urgência - torna-se plenamente eficaz  ante  o  recebimento  da  apelação  tão  

somente  no  efeito devolutivo,  permitindo  desde logo a execução provisória 

do julgado (art.  520,  VII,  do  Código  de  Processo Civil); b) a sentença de 

improcedência do pedido tem o condão de revogar a decisão concessiva da 

antecipação, ante a existência de evidente antinomia entre elas".
2.  Incidência da Súmula 168/STJ, segunda a qual "não cabem embargos de  
divergência,  quando  a  jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado". Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp 1199135/DF, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 06/05/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA 
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DECISÃO PROFERIDA EM LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUPERVENIENTE PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE 
OBJETO.

1. A Corte Especial, em decisão recente, ao julgar o EAREsp 488.188/SP, de 

relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, publicada no DJe de 19/11/2015, 

passou a adotar o entendimento de que a prolação de sentença de mérito tem 

como consequência lógico- jurídica a perda de objeto do recurso especial 

interposto contra decisão em antecipação de tutela, tenha sido ela deferida ou 

indeferida.
2. No caso dos autos, houve prolação de sentença de mérito em mandado de 
segurança, o que, por si só, torna prejudicado o recurso especial interposto contra 
decisão que deferiu a liminar no mandamus.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 311.214/CE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.
AÇÃO   DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  LIMINAR  DEFERIDA.  
INSURGÊNCIA MEDIANTE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  CUJO ACÓRDÃO 
É OBJETO DO RECURSO ESPECIAL.  SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  DE  
MÉRITO.  CONFIRMAÇÃO DA LIMINAR.  PREJUDICIALIDADE  DO  APELO 
NOBRE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA  CORTE.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 168/STJ. ARGUIDA NULIDADE DO ACÓRDÃO QUE JULGOU OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE  DE  
DISCUSSÃO,  NA  PRESENTE  VIA,  DE  QUESTÃO NÃO EXAMINADA NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS.  DECISÃO  MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, fica prejudicado o  recurso  

especial  interposto  contra acórdão que julga agravo de instrumento de 

decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela quando 

prolatada a sentença de mérito. Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1494389/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 18/03/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0321440-6 REsp 1.575.784 / CE

Números Origem:  00323983820128060001  01305477220128060000  1305477220128060000

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S) - CE018401 
RECORRIDO : FRANCISCO EVAIR SOUSA LIMA 
ADVOGADO : EMANUEL CARVALHO LIMA E OUTRO(S) - CE022883 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORES : OTHAVIO CARDOSO DE MELO  - DF037031 

 JEFFERSON DE PAULA VIANA FILHO E OUTRO(S) - CE018401 
AGRAVADO  : FRANCISCO EVAIR SOUSA LIMA 
ADVOGADO : EMANUEL CARVALHO LIMA E OUTRO(S) - CE022883 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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